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A justiça é um direito inerente ao convívio humano em sociedade, sendo o pilar para a 

concretização de todos os outros. Desde o primórdio dos tempos ela já era discutida, mesmo 

que por diferentes perspectivas ao longo das eras. Porém, como se dá o acesso à jurisdição no 

Estado Democrático de Direito Brasileiro? Nesse sentido, o objetivo deste estudo é discutir 

como isso de fato acontece, fazendo uma análise desse sistema e seus antecedentes históricos. 

É notório o quanto o modo de aplicação da justiça foi alterado no decorrer de seu 

desenvolvimento, partindo de uma ideia simples e arcaica para um julgamento democrático e 

“justo”. Com sua origem nas regras tribais espalhadas pelo mundo - muitas vezes caracterizadas 

pela Lei de Talião -, sequenciados por códigos - como o de Hamurabi -, se adaptando a 

estruturas mais complexas - como o Estado Romano -, até chegar no Brasil e se tornar um 

fundamento do Estado Democrático de Direito contemporâneo. Nesse sentido, o ordenamento 

jurídico brasileiro possui diversas normas e princípios visados a empoderar o cidadão e o devido 

processo legal, buscando obter o resultado mais justo e imparcial possível. Entretanto, apesar 

dessas garantias, é perceptível que nem sempre elas são colocadas em prática, tendo em vista 

que problemáticas decorrentes da desigualdade social, falta de informação e infraestrutura do 

sistema judiciário para solucionar a quantidade demandada de casos se mostraram barreiras 

para o acesso à jurisdição pela maior parte da população. Aliado a isso, as soluções possíveis 

para estes problemas se mantêm ainda muito distantes da realidade, e as formas de remediá-las 

ainda são embrionárias ou pouco disseminadas dentro do imaginário popular – como os 

métodos de soluções alternativas -, se tornando assim a exceção e não a regra. Ademais, para a 

elaboração deste estudo, o tipo de pesquisa foi dedutivo, pois partiu de uma regra geral para 

chegar a uma conclusão específica. Quanto ao objetivo, consistiu em explicativo, tendo em vista 

que o tema foi discutido de forma detalhada e descritiva. Assim, a abordagem utilizada 

desenrolou-se qualitativamente, por se aprofundar em uma questão específica. Além disso, tem 

finalidade pura, pois trabalha especificamente com a teoria. Por fim, foi utilizado o 

procedimento bibliográfico (realização de pesquisas literárias sobre o assunto). Assim, verifica-

se que o sistema judiciário brasileiro, apesar de ter princípios e pressupostos visando proteger 

e possibilitar o acesso aos direitos dos indivíduos, ainda possui empecilhos para este 

funcionamento na prática, o que gera um sentimento de insegurança e descrédito à instituição. 

Em conclusão, problemas estruturais do Poder Judiciário impedem a tutela necessária para a 

concretização das garantias de forma satisfatória, por isso muitos cidadãos acabam não 
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recebendo de fato acesso judicial. Por fim, uma análise centrada em compreender a jurisdição 

dentro deste contexto se faz necessária para possibilitar qualquer alteração nesse cenário. 
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